
01/12/2022 11:58 SEI/GOVMG - 56904123 - Ata

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=65042864&infra_… 1/4

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ATA DE RESPOSTA AO 3º LOTE DE QUESTIONAMENTOS

EDITAL DE CONCORRÊNCIA NPE/IEF N°01/2022

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

Modalidade: CONCORRÊNCIA Nº. 01/2022

 

Tipo: MAIOR OFERTA PELA OUTORGA FIXA A SER PAGA

AO PODER CONCEDENTE

 

Processo nº.:2100.01.0079109/2021-09

 

Respostas a pedidos de esclarecimento

 

Quando cabível, perguntas com o mesmo teor foram agrupadas para facilitar sua resposta.

Número do
Esclarecimento Item do Edital Esclarecimento Solicitado Resposta

1 1.3.1
Apêndice 1

Gostaria de entender melhor a metodologia e premissas
por trás do crescimento de demanda do PE ITACOLOM

O Parque Estadual Itacolomi localiza-se em destino consagrado do turismo
nacional e internacional, porém ainda apresenta visitação quase irrisória frente a
todo seu potencial. O Estudo de Demanda e projeção de visitantes leva em
consideração um plano de negócios que colocará o Parque em um novo
patamar, destacando-o como um dos grandes atrativos do referido destino – o
principal em ambiente natural –, ampliando significativamente sua capacidade
de atração do público turista da região de Ouro Preto, além da própria
população local.

A metodologia da projeção considera a pesquisa quantitativa realizada junto a
turistas que possibilitou captar a intenção de visitação deste público,
intensamente crescente com a modernização e melhoria da oferta de apoio à
visitação, bem como a partir do próprio crescimento do fluxo turístico na região.
A projeção do crescimento dos turistas da região, por sua vez, está calcada em
metodologia especificamente desenvolvida para este fim, apoiada em
bibliografia nacional e internacional. Consiste em uma complexa equação que
determina a tendência de crescimento do turismo a partir do crescimento
populacional e de renda da população das principais regiões emissoras de
turistas para o interior do Estado de Minas Gerais

2 15.12, edital

15.12. Salvo disposição expressa em contrário neste
EDITAL, não é necessário o reconhecimento da firma dos
signatários dos documentos apresentados pelas
LICITANTES.

 

Nos termos da Medida Provisória 2.200-2, art. 10, § 1º, os
documentos assinados de forma eletrônica, produzidos
com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil, presumem-se verdadeiros
em relação aos signatários. Entendemos que documentos
assinados utilizando certificado digital com chave ICP-
Brasil poderão ser apresentados na licitação sem a
necessidade de reconhecimento de firma em cartório de
títulos e documentos. O entendimento está correto?

O entendimento está correto. Todos os documentos assinados e certificados
digitalmente com chave ICP-Brasil, no âmbito desta Licitação, são válidos e
prescindem da necessidade de reconhecimento de firma em cartório.

3 16.1.6.(a),
edital

16.1.6. Para LICITANTES brasileiras ou filiais de pessoas
jurídicas estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil: a)
No caso de representação da LICITANTE por representante
estatutário ou indicado em seu contrato social, mediante
apresentação do contrato social, estatuto social ou
documentos comprobatórios dos poderes de
representação dos representantes legais, se assim for o
caso, admitida a apresentação de certidão simplificada
expedida pela Junta Comercial da sede da LICITANTE;

 

O item 16.1.6 (a) do Edital prevê regramento para outorga
de procuração aos Representantes Credenciados.
Considerando a possibilidade de se assinarem
documentos em formato digital, nos termos da Medida
Provisória 2.200-2, entendemos que a referida procuração
também poderá ser assinada com apoio de ferramentas
digitais, mediante o uso de certificado digital com chave
ICP-Brasil, sendo dispensada qualquer necessidade de
reconhecimento de firma nesta hipótese. O nosso
entendimento está correto?

O entendimento está correto. Todos os documentos assinados e certificados
digitalmente com chave ICP-Brasil, no âmbito desta Licitação, são válidos e
prescindem da necessidade de reconhecimento de firma em cartório. 
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4 16.5, edital O item 16.5 do Edital prevê as consequências da não
realização de credenciamento dos Representantes
Credenciados. Entendemos que mesmo nestas hipóteses
em que não houver o credenciamento de Representantes
Credenciados será permitida a participação das licitantes
que apresentarem os envelopes e respectivas propostas
nos termos do Edital. O nosso entendimento está correto?

O entendimento NÃO está correto. Os representantes credenciados são as
pessoas físicas a que se referem os itens 16.1.6.a, 16.1.6.b, 16.1.7.a e 16.1.8, e
aos quais competirá, nos termos do item 16.1.1, exercer todos os atos praticados
perante a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, bem como firmar todas as
declarações e documentos referidos no EDITAL. Assim, os representantes
credenciados deverão ser expressamente indicados no âmbito do ENVELOPE Nº
1 (item 16.1.5), juntamente com a apresentação dos documentos previstos no
EDITAL para comprovação dos respectivos poderes.

A partir do item 16.3, tem-se ainda que, a qualquer momento, durante a
LICITAÇÃO, a LICITANTE poderá substituir seu(s) representante(s) credenciados
ou nomear novos ou ainda outros, respeitada a ordem dos trabalhos. Esclarece-
se também que o item 16.1.2 estabelece uma exceção ao item 16.1.1 específica
para a apresentação de documentos pelas LICITANTES, permitindo que estes
contenham a assinatura de seus representantes legais, ainda que tais
representantes não tenham sido indicados como representantes credenciados.
Tais representantes legais, entretanto, apenas poderão exercer os demais atos
da LICITAÇÃO caso se qualifiquem também como representantes credenciados.

5 17.4 (c), edital

O item 17.4 (c) do Edital prevê que as garantias prestadas
mediante seguro-garantia deveriam observar as normas
da Circular SUSEP nº 662/2022. Contudo, é verdade que a
própria norma da SUSEP traz um período de transição,
entre 01/05/2022 e 01/01/2023, dentro do qual segue
possível aos interessados emitirem seguro-garantia com
base na Circular nº 477/2013. Entendemos que Edital
respeitará o período de transição regulatório, permitindo
aos interessados optarem pelo regramento das suas
respectivas apólices, bastando identificação, nas apólices
do normativo aplicável, bem como a observância da
regulação da SUSEP. O nosso entendimento está correto?

O entendimento está correto. A  apólice a ser emitida pela Licitante deverá
observar o regramento previsto na Circular nº 662/2022 da SUSEP. Se há exceção
prevista na referida Circular SUSEP, a Licitante poderá utilizá-la, devendo
observar que, em caso de necessidade de renovação ou emissão após a data
prevista na exceção, a Licitante deverá utilizar-se do regramento vigente.

6 19.1(e), edital

O item 19.1 do Edital traz as declarações que devem ser
prestadas pelas licitantes no âmbito do Envelope 3.
Entendemos que a certidão do subitem 19.1 (e) apenas
deverá ser apresentada por licitantes estrangeiras, sendo
dispensável para as demais licitantes. O nosso
entendimento está correto?

O entendimento está correto. O item 19.1, alínea "e" do Edital traz a indicação
expressa de que a declaração é firmada pela licitante ou CONSORCIADA
ESTRANGEIRA, não se aplicando às demais licitantes.  

7
18.1. 21.3 (a),

edital e
Manual da B3

Os itens 18.1 e 21.3 (a) do Edital, bem como o texto do
Manual de Procedimentos da B3, apresentam divergência
sobre o modelo da Carta de Proposta Econômica.
Entendemos que o modelo de Proposta Econômica que
deve ser seguido pelas licitantes é aquele do Item 18.1,
isto é, o modelo nº 5 do Anexo II. O nosso entendimento
está correto?

O modelo que deverá ser observado pela Licitante no que se refere a proposta
econômica é o Modelo nº 5 do Anexo II - Modelos da Licitação - do EDITAL. A
Licitante deverá observar, também, o Modelo nº 4 do referido Anexo II, que trata
dos Termos e Condições Mínimas do Seguro-Garantia Para Garantia de Proposta,
assim como todos os demais requisitos formais previstos no Edital. Não
obstante, o item 2.2.3 do Edital e no Anexo IV - Manual de Procedimentos da B3,
na parte que trata da "Prevalência do Edital" consta que "no caso de divergência
entre o EDITAL e os ANEXOS, prevalecerá o disposto no EDITAL". 

8 23.8, edital

O item 23.8 do Edital traz regras de efeito suspensivo para
determinados recursos no âmbito do processo licitatório.
O regramento de efeito suspensivo de recursos está
detalhado no §2º do art. 109 da Lei 8.666/93, o qual
determina que o efeito suspensivo cabe para recursos
contra decisão de habilitação ou inabilitação do licitante,
assim como do julgamento das propostas. Acontece que o
item 23.8 parece apenas conferir efeito suspensivo para
os recursos em face das decisões tomadas no julgamento
dos Envelopes 1 e 2, deixando de mencionar a decisão
habilitação para o Envelope 3. Entendemos que se trata
de erro material, sendo que o efeito suspensivo será
considerado para os recursos interpostos perante as
decisões proferidas no julgamento de todos os Envelopes
da licitação. O nosso entendimento está correto?

O entendimento está correto. Será atribuído efeito suspensivo aos recursos
contra os atos decisórios indicados nas alíneas (a), (b) e (c) do subitem 23.1 do
Edital, nos termos do disposto no art. 109, § 2º da Lei federal nº 8.666/93. 

9

Item "Forma
dos

Documentos",
Pg. 10, edital

O texto do Item "Forma dos Documentos", constante da
página 10 do Manual de Procedimentos da B3 parece dar
a entender que as licitantes não deveriam numerar a folha
do termo de encerramento. Contudo, o item 15.3 do
Edital prevê expressamente que a folha do termo de
encerramento deverá ser numerada. Entendemos que o
disposto no Edital deve prevalecer, devendo as licitantes
numerar a folha de encerramento de cada via dos
documentos a serem submetidos na licitação. O nosso
entendimento está correto?

O entendimento está correto. Na hipótese de divergência entre o Edital e seus
Anexos deverá prevalecer o que está estabelecido no Edital, conforme disposto
no seu subitem 2.2.3 e no Anexo IV - Manual de Procedimentos da B3, na parte
que trata da "Prevalência do Edital". 

10 18.1, edital

O item 18.1 do Edital trata da representação para
assinatura da Proposta Econômica. O item faz referência
ao subitem 16.1, que trata do credenciamento dos
Representantes Credenciados. Não obstante a menção ao
referido item, entendemos que a Proposta Econômica
poderá em qualquer caso ser assinada pelos
representantes legais da licitante ou do consórcio,
podendo também (ou alternativamente) ser assinada por
algum Representante Credenciado. Em qualquer caso,
somente bastará aos interessados comprovarem poderes
do signatários, o que poderá ser feito mediante
documentação disponibilizada no Envelope 3. O nosso
entendimento está correto?

O entendimento NÃO está correto. Os documentos de representação, seja do
representante legal ou do representante credenciado, deverão constar do
"ENVELOPE Nº 1 – GARANTIA DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE
REPRESENTAÇÃO", nos termos do item 16.1.5, e não no Envelope nº 3.
Importante consignar que o consórcio não tem representante legal; se o
signatário da Carta de Apresentação da Proposta Econômica não for um
representante na forma do item 16.1.5, que trata da constituição de
representantes credenciados no Envelope nº 1, os poderes dos signatários da
proposta devem estar comprovados no âmbito do Envelope nº 2, nos termos dos
itens 18.8 e 18.9 do Edital. 

11 18.5, edital O item 18.5 do Edital parece trazer obrigação dos
interessados renovarem suas Propostas Econômicas na

O entendimento está correto. Caso a Licitante não providencie a prorrogação da
vigência da garantia da proposta e da proposta econômica ofertada, após o
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hipótese de haver o seu vencimento por decurso do
tempo. Entendemos, contudo, que a renovação da
Proposta Econômica na hipótese do seu decurso de
tempo deverá ser facultativa aos interessados, os quais
não podem, para fins de Direito, se ver obrigados a
repactuar condições diferentes daquelas da data de
apresentação das suas propostas. O nosso entendimento
está correto?

decurso de 01 (um) ano, incorrerá em inabilitação e consequente
desclassificação do certame.

12 27.4, edital

O item 27.4 do Edital trata do valor a ser pago pela
Adjudicatária em face ao ressarcimento dos gastos
desembolsados pelo BNDES. Considerando o impacto
destes valores no Projeto, sobretudo pelo fato de serem
maiores do que o montante fixado como outorga mínima,
entendemos: i) que o pagamento destes valores está
incluído nas demais parcelas devidas pela Adjudicatária ao
BNDES, conforme itens 27.1.1 e 27.1.2, sendo
desnecessário aporte adicional de recursos; ou,
alternativamente, ii) que o montante fixado no item 27.4
não será alterado em nenhuma hipótese, apenas devendo
ser corrigido nos termos do clausulado. Favor validar os
nossos entendimentos.

O valor referente ao Ressarcimento de Gastos com Terceiros realizados pelo
BNDES (itens 27.1.3 e 27.4) não se confunde com o valor referente à Parcela Fixa
da Remuneração do BNDES (item 27.1.1) e nem com os valores referentes à
Parcela Variável da Remuneração do BNDES (item 27.1.2).

Portanto, o valor referente ao Ressarcimento de gastos com Terceiros não está
incluído nos valores referentes às Parcelas Fixa e Variável da remuneração do
BNDES. De outra feita, esclarece-se que o montante estabelecido em reais no
item 27.4 não será alterado, devendo apenas ser corrigido nos termos daquele
clausulado.

13
6.3.3,

Caderno de
Encargos 

Considerando a necessidade de entendimento adequado
do capex do projeto para formulação da proposta
econômica, favor esclarecer:

(1) se a ETE e tubulação de esgoto estão operando
corretamente?

(2) Fornecer por gentileza os projetos do sistema de
esgoto que atende às edificações.

(1) Os sistemas de esgotamento em cada PARQUE encontram-se em
funcionamento, cabendo à CONCESSIONÁRIA providenciar a manutenção e
conservação dos sistemas hidráulicos, drenagem e esgoto, conforme
estabelecido no ANEXO B do Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária -
PE Ibitipoca e PE Itacolomi, vide item 5.3 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE
ATIVOS, subitem 5.3.4.11.8.

(2) Todos os projetos existentes foram disponibilizados no Edital. Em relação às
estações de tratamento de esgotamento do PE Ibitipoca, a documentação está
incluída nos Apêndices 6 e 7 do Anexo A1 do Contrato.

14
6.3.3,

Caderno de
Encargos 

P2-Portaria Norte: É importante aos interessados
conhecer detalhadamente os acessos de portaria do PE
Ibitipoca. Seria possível fornecer uma indicação mais
precisa da Localização de implantação da P2-Portaria
Norte?

No Anexo A1 do Contrato - Caracterização do PE Ibitipoca e Entorno, que
compõe a documentação do Edital, é possível encontrar as informações
solicitadas, conforme indicado a seguir:

- Item 4.6. P2 - Portaria Norte, no quadro lateral, em local, encontra-se o
georreferenciamento da portaria;

- Na Figura 5, pagina 23, é possível acesso ao link na plataforma My Map para
acesso online ao mapa do Parque.

15
6.3.3,

Caderno de
Encargos 

Considerando a necessidade de entendimento adequado
do capex do projeto para formulação da proposta
econômica, favor esclarecer as seguintes dúvidas sobre as
intervenções na Estrada do Monjolinho:

(1) O traçado previsto para a reforma é o mesmo traçado
da Via existente?

(2) Há previsão de alteração de traçado para a reforma da
pista?

(3) Qual o ponto de início e fim da reforma? Qual a
extensão do trecho para reforma em metros lineares ou
km?

(4) Caso seja um novo traçado esta intervenção não
deveria estar caracterizada como "Nova Intervenção"?

A intervenção indicada no Anexo B do Contrato - Caderno de Encargos se trata
de um trecho de sobreposição dos Circuito do Pião e da Janela do Céu,
trilhas/estradas existentes no PE Ibitipoca, que passam pelo Morro do
Monjolinho, que se inicia junto ao acesso da Gruta do Monjolinho, conforme se
verifica no Anexo A1 do Contrato - Caracterização do PE Ibitipoca e Entorno. A
reforma indicada é especificamente no trecho do referido morro, com a
implantação de revestimento em pedras poliédricas, drenagem e recuperação de
erosão em trecho da via para garantir trafegabilidade aos veículo de manutenção
e operação, além da segurança dos turistas nas trilhas em questão. Nesse
sentido:

(1) Sim, o traçado previsto para reforma é o mesmo da via já existente no trecho;

(2) Não há previsão de alteração do traçado para reforma do trecho;

(3) O trecho que sofrerá reforma é o localizado no Morro do Monjolinho, que
possui aproximadamente 1.600 metros de extensão; e

(4) Não há previsão de um novo traçado, não havendo que se falar em nova
intervenção e, sim, reforma.

16
6.3.3,

Caderno de
Encargos 

Em referência às melhorias pontuais a serem feitas no
restaurante existente, haverá necessidade de
intervenções nas instalações que levam até a caixa de
gordura do restaurante existente? Favor dar mais detalhes
em relação as condições do imóvel neste aspecto.

Os restaurantes existentes em cada PARQUE encontram-se em funcionamento,
cabendo à CONCESSIONÁRIA providenciar a manutenção e conservação dos
sistemas hidráulicos, drenagem e esgoto, conforme estabelecido no ANEXO B do
Contrato - Caderno de Encargos da Concessionária - PE Ibitipoca e PE Itacolomi
(CEC), vide item 5.3 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ATIVOS, subitem
5.3.4.11.8.

Vale ressaltar também que, de acordo com o subitem 5.3.4.14.1 do CEC, os
diagnósticos das estruturas existentes em cada PARQUE indicam as melhorias
necessárias, de maneira referencial, no ANEXO A1 – CARACTERIZAÇÃO DO PE
IBITIPOCA E ENTORNO, no ANEXO A2 – CARACTERIZAÇÃO DO PE ITACOLOMI E
ENTORNO e nos itens 6.3.3 e 6.3.4 do CEC. No entanto, as necessidades de
intervenções nas instalações e estruturas devem ser objeto de avaliação pela
CONCESSIONÁRIA, que tem a liberdade para o desenvolvimento da solução
técnica que melhor atenda ao seu planejamento operacional.

17 17.5, edital

O item 17.5 do Edital fala em garantia de proposta com
vigência de 1 (um) ano, mas o modelo nº 04 do Anexo II -
Modelos da Licitação, com termos e condições mínimas
do seguro-garantia para a garantia de proposta, aponta
que a garantia da proposta deteria prazo de vigência de
180 (cento e oitenta) dias. Entendemos que o prazo do
modelo corresponde a erro material, sendo o prazo da
garantia de proposta de 1 (um) ano. O entendimento está
correto?

O entendimento está correto. Deverá prevalecer o disposto no item 17.5 do
Edital, em atendimento ao item 2.2.3 do Edital.

Belo Horizonte, 01 de dezembro de 2022.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO EDITAL DE CONCORRÊNCIA

NPE/IEF N°01/2022
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